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FENABAN RECEBE MINUTA DO COMANDO NACIONAL
Presidente do Sindicato de Campo Grande/MS e Região participa da entrega

de documento com reivindicações da categoria aos bancos; e pede

participação da categoria nos próximos passos da Campanha Nacional

O presidente da Federação
Nacional dos Bancos, Fábio Bar-
bosa, recebeu na última sexta-
feira (10 de agosto) a minuta
com as reivindicações dos ban-
cários para a Campanha Nacio-
nal de 2007. A reunião contou
com a presença dos integrantes
do Comando Nacional, incluin-
do o presidente da Contraf/
CUT, Vagner Freitas, e do Sin-
dicato dos Bancários de Cam-
po Grande/MS e Região, José
Aparecido Clementino Pereira.
O documento contém as deman-
das aprovadas no dia 29 de ju-
lho na Conferência Nacional dos

Bancários (leia tabela).
“Agora iremos aguardar a

resposta da Fenaban para nos-
sas solicitações, que acredita-
mos serem atingíveis por con-
ta dos lucros dos bancos nos
últimos 12 meses”, afirmou
Clementino, defendendo o
atendimento às reivindicações
como “uma forma de valorizar
os bancários, que nos últimos
anos enfrentam ambientes de
trabalho hostis, marcados pelo
assédio moral, busca por me-
tas e pela terceirização do se-
tor bancário”.

Clementino lembra, ainda,

que o momento requer toda a
atenção da categoria. “Mesmo
com resultados tão positivos, os
banqueiros tendem a dificultar
as negociações, não aceitando
as reivindicações legítimas.
Continuaremos a negociar até
atingirmos um resultado
satisfatório para todos os ban-
cários, o que pode significar a
realização de atos e movimen-
tos”, disse.

“Por esse motivo, os bancá-
rios devem estar atentos às mo-
vimentações da campanha,
através do Sindicato”, prosse-
guiu o presidente do Seeb.

O Sindicato está incluído no
Comando Nacional de Negoci-
ação, o que permitirá não ape-
nas maior rapidez na divulgação
dos resultados, como a possi-
bilidade de que a base local opi-
ne sobre os rumos da campa-
nha. “Precisamos usar essa fer-
ramenta para atingirmos os nos-
sos objetivos”, lembrou Clemen-
tino, que representa a entidade
na mesa de negociações.

O presidente do Seeb/
CGMS destacou que a entida-
de tomou uma série de medi-
das para permitir acesso às in-
formações sobre o movimen-
to, como a reformulação do site
do Sindicato (endereço http://
www.sindicario.com.br), que e
é atualizado com freqüência
com dados sobre as negocia-
ções. Além disso, os bancários
poderão se cadastrar para re-

ceber mensagens de texto nos
seus celulares sobre o tema.

“E nossos diretores também
estão à disposição para escla-
recer as dúvidas da categoria.
Mas, tão importante quanto es-
tar informado, é estar disposto
a participar dessa luta em fa-
vor de nossos direitos. Esse é
o maior trabalho que temos pela
frente por nossos trabalhado-
res”, finalizou Clementino.

Bancário precisa participar, diz presidente

Clementino, Vagner Freitas (Contraf/CUT) e Aparecido Roveroni (Feeb/SPMS)

Representantes sindicais de todo o País participaram de debates sobre Campanha Nacional 2007
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Balancetes e demonstrativos
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O artigo 9º da Constituição
Federal e a Lei 7.783/89 asse-
guram ao trabalhador brasilei-
ro o direito de greve, “compe-
tindo aos trabalhadores deci-
dir sobre a oportunidade de
exercê-lo e sobre os interes-
ses que devam por meio dele
defender”.

Os grevistas podem, por
exemplo, utilizar meios pacífi-
cos para apresentar suas rei-
vindicações a outros trabalha-
dores para aderirem ao movi-

mento, arrecadar fundos para
a greve e divulgar o movimen-
to. As empresas, por sua vez,
não podem tomar medidas que
venham a constranger os em-
pregados a comparecerem ao
trabalho durante uma greve,
tampouco frustrar a divulgação
do movimento.

É óbvio que a greve não é
a única ferramenta de luta à
disposição dos trabalhadores.
Porém, é uma possibilidade
que nunca deve ser descarta-

da, e muito menos proibida atra-
vés de meios intimidadores por
parte de patrões.

O trabalhador precisa ter ci-
ência de que este é um direito
legítimo, e deve fazer sua parte
em favor de movimentos que
não causem constrangimentos
ou prejuízos aos seus semelhan-
tes. A manifestação de suas ne-
cessidades é um passo impor-
tante para a construção de um
ambiente de trabalho mais hu-
mano.

Greve, um direito dos trabalhadores

Informe Bancário

Unibanco pagará 40% da PLR
mais R$ 414 em 30 de agosto

O Unibanco anunciou no dia 10 de agosto (sexta-feira)
que irá antecipar o pagamento da PLR aos trabalhadores.
Conforme a Contraf/CUT, os bancários receberão no dia
30 de agosto 40% do valor da participação nos lucros e
resultados, mais R$ 414.

O banco também informou que pagará o Programa de
Remuneração Unibanco, porém apenas aos funcionários que
tiveram conceito A no primeiro semestre. O PRU atende,
hoje, a 20% dos empregados do banco, sendo que uma das
metas dos bancários do Unibanco na atual campanha é a
ampliação do Programa a todos os empregados.

Fusão: conselho do ABN não
recomenda oferta do Barclays

Mais um capítulo foi escrito na “novela” em que se trans-
formou a venda do ABN Amro Bank. Em 1º de agosto,
reportagem da Folha de S. Paulo apontou que o conselho
do grupo holandês retirou a recomendação da proposta de
aquisição feita pelo Barclays. O ABN informou que, apesar
de “ainda apoiar” a oferta de US$ 67,5 bilhões feita pelo
banco inglês, não pode recomendá-la “do ponto de vista
financeiro”, uma vez que ela seria 1% inferior ao seu valor
de mercado.

A venda do ABN é disputada também por um consórcio
formado pelo Royal Bank of Scotland, Santander e Fortis,
que ofereceram US$ 71,1 bilhões pelo banco holandês, sendo
93% do valor em dinheiro. O Barclays havia se proposto a
pagar 37% do valor em dinheiro e o restante em ações.

Campanha Salarial

Isonomia nos bancos públicos faz
parte da Campanha Nacional 2007

Criada pela Contraf/CUT,
federações e sindicatos, a
Campanha pela Isonomia de
Direitos nos Bancos Públicos
foi incorporada à Campanha
Nacional deste ano. Divida em
duas frentes, a luta gerou um
abaixo-assinado pelo Brasil,
apoiando o projeto dos depu-
tados Inácio Arruda (PC do B/
CE) e Daniel Arruda (PC do
B/BA) que estende aos novos
concursados de bancos públi-
cos federais os direitos de tra-
balhadores mais antigos. Ao
mesmo tempo, busca-se pres-
sionar governo e direção dos
bancos a corrigirem distorções
existentes.

As diferenças no tratamen-
to de empregados novos e an-

tigos começaram a partir de
1996, quando o governo de
Fernando Henrique Cardoso
emitiu as resoluções nove e
dez, da Comissão de Controle
das Estatais.

Nessas instruções, os admi-
nistradores de empresas públi-
cos são orientados a limitar ao
máximo gastos com custeio de
pessoal. A tabela salarial so-
freu reduções, e direitos como
licenças-prêmio e anuênios fo-
ram extintos.

Na Caixa Econômica Fede-
ral, a luta maior é contra as
distorções salariais: em 1997,
um Plano de Cargos e Salários
foi adotado para novos funci-
onários, com valores abaixo
dos demais trabalhadores. A

luta é pela criação de um uma
nova tabela de salários. A con-
cessão de 18 dias da licença-
prêmio e anuênios de 1% do
salário ao ano por tempo de ser-
viço também devem ser esten-
didos aos novos funcionários,
bem como vantagens pessoais.

No Banco do Brasil, pontos
como o parcelamento do paga-
mento de adiantamento de féri-
as em dez vezes sem juros e
férias de 35 dias para funcioná-
rios com mais de 20 anos de
casa ainda estão “na fila” por
aprovação. Há, ainda, pleitos
pela permissão para que novos
funcionários convertam os 18
dias de licença-prêmio em di-
nheiro, benefício existente ape-
nas para antigos trabalhadores.

Festejada como uma nova conquista para a categoria
bancária, a adoção do Programa de Remuneração Variável
também vem gerando apreensão. Conforme o diretor de
Comunicação e Imprensa do Sindicato dos Bancários de
Campo Grande/MS e Região, Luiz Alexandre Marcondes
Monteiro, a concessão do benefício é válida, desde que
não implique em reduções nos demais rendimentos dos ban-
cários. Além disso, existem distorções nos valores pagos
entre as funções que tornam esse pagamento injusto.

“O problema na Remuneração Variável está nos seus
critérios, como a adoção de indicadores de desempenho.
Enquanto isso significar apenas uma ‘premiação’ a trabalha-
dores mais dedicados, não há protestos. Porém, aumentos
nesse tipo de pagamento em detrimento dos salários e ou-
tros benefícios podem gerar o achatamento dos salários.
Ou seja, os bancos vão apenas pagar mais para quem pro-
duzir mais”, ressaltou Monteiro.

O diretor cita do exemplo do ABN Real para ilustrar a
situação. “Lá, a Remuneração Variável pode chegar a 38%
do salário do gerente de relacionamento, a 29,45% para
um gerente geral, mas a apenas 13,98% do caixa, que está
na ‘linha de frente’ do atendimento. É preciso equalizar esse
pagamento, para torná-lo mais justo”, pontuou.

Remuneração Variável esconde
riscos, alerta diretor do Seeb

O fantasma do "interdito proibitório"
Uma das ferramentas a que

as instituições financeiras têm
lançado mão para frustrar as
manifestações dos trabalhado-
res nas agências bancárias
atende pelo nome de “interdi-
to proibitório”. Previsto em lei,
o dispositivo é uma ação de
natureza preventiva, criado a
partir da ação de manutenção
de posse.

Ao solicitar o “interdito
proibitório”, o banco alega
comprovada ameaça à sua

propriedade ou bens, exigindo
para os mesmos a devida se-
gurança. Em outras palavras,
trata-se de uma ordem judicial
proibitória para impedir a
concretização de tal ameaça,
aplicando penalidades para o
seu descumprimento; permitin-
do assim reforço de segurança
ou impedimento de acesso
àqueles que sejam considera-
dos agentes de dano à propri-
edade.

Embora a alegação seja

questionável – uma vez que os
movimentos em agências ban-
cárias não têm por objetivo de-
predação ou impedimento dos
trabalhos quando a paralisação
não é unânime– a Justiça tem
atendido a solicitações dos ban-
cos, especialmente durante ma-
nifestações dos bancários. O
contra-argumento é claro: a re-
alização de movimentos pacífi-
cos, no qual é exacerbada a ra-
zão do protesto, torna injustifi-
cável a requisição do interdito.
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No início de agosto, o Itaú
registrou lucros de R$ 4,016 bi-
lhões no primeiro semestre des-
te ano, colocando-o como o
banco privado de capital aber-
to que mais lucrou nos primei-
ros seis meses de um ano em
pelo menos duas décadas. O
valor fez a instituição financei-
ra superar os resultados do
Bradesco, maior banco priva-
do do País – que lucrou R$
4,007. Os dados são da
consultoria Economática, e fo-
ram divulgados às vésperas do
início das negociações entre
banqueiros e bancários, refe-
rentes à Campanha Salarial des-
te ano. E, como se pode ver,
mostram que os bancos brasi-
leiros não podem argumentar a
redução de ganhos para não
conceder as demandas de quem
realmente faz aparecer os re-
sultados: o trabalhador.

Os resultados não são uma
novidade. Nos últimos anos, os
bancos têm se especializado em
divulgar resultados cada vez
mais positivos no que se refere
aos lucros. A ponto do próprio
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva afirmar que “os que estão
vaiando deveriam estar aplau-
dindo, porque ganharam muito
dinheiro no meu governo” –

uma referência aos banqueiros
e empresários. A fala foi dita
em Cuiabá/MT, no dia 31 de
julho, comentando os protes-
tos que têm recebido de seto-
res da sociedade.

A declaração faz sentido.
Mesmo no campo público, os
resultados vêm se mostrando
extraordinários: na primeira
metade de 2006, o Banco do
Brasil anunciou lucros de R$
4,032 bilhões (maior que o de
muitos bancos privados). “É a
prova de que o País se tornou
um paraíso para o mercado fi-
nanceiro, em especial para as
instituições bancárias, que nun-
ca lucraram tanto como acon-
tece atualmente”, ressaltou o
presidente do Sindicato dos
Bancários de Campo Grande/
MS e Região, José Aparecido
Clementino Pereira. “Porém,
para os trabalhadores, esses
resultados são apenas núme-
ros”, prosseguiu.

Clementino considera que,
embora a rentabilidade aumen-
te, as condições de trabalho são
cada vez mais precárias. “Ao
efetuarem alterações em sua
estrutura visando aumento do
lucro, os banqueiros optam pri-
meiramente pelo corte de pes-
soal. Com isso, mais e mais

bancários vêm seus empregos
ameaçados, seja pelo corte de
funções como pela terceiriza-
ção dos serviços”, pontuou.
“Nesse sentido, o Sindicato
atua visando principalmente a
manutenção dos postos de tra-
balho, evitando demissões in-
justas e buscando acordos que
beneficiem o bancário”, pros-
seguiu o presidente.

O anúncio de lucros recor
vira rotina no País; enqua
esperam por uma parcela 

Desigualdade: enquanto os bancos ficam
com a grande parcela dos lucros obtidos
ano a ano no Brasil, a massa de
trabalhadores luta por uma divisão mais
justa dos resultados, atingidos graças aos
esforços diários dos bancários

Não é de hoje que os ban-
cos vêm aumentando os seus
lucros com serviços. Levanta-
mento feito pelo Sindicato de
São Paulo/SP e pela Contraf
indica que, desde 1994 (quan-
do “não se pagava” para ser
cliente), a receita com presta-
ção de serviços das 11 maio-
res instituições bancárias do
Brasil disparou 1.017%. Em
2006, foram R$ 45,4 bilhões
em tarifas, taxas e serviços.

Em 1994, os bancos usa-
vam a prestação de serviços
para custear 25,4% de sua fo-
lha de pagamento. Hoje, a ar-
recadação com serviços cobre
todo o gasto com trabalhado-
res e permite a sobra de 30,6%
dos recursos. E, mesmo pagan-
do caro, o brasileiro tem recla-
mado do mau atendimento.

Na contramão da escalada
dos lucros, a categoria encolheu:

de 571 mil bancários em 1994,
chegou-se a 425 mil em 2006.
Ao mesmo tempo, conforme a
Fenaban, o País tinha 102,6
milhões de contas (valor 61%
superior ao existente em 2005).
Se em 1993 cada bancário cui-
dava de 67 contas-correntes,
no ano passado o trabalhador
era responsável por 241.

As conseqüências não po-
deriam ser outras: além do ex-
cesso de trabalho, proliferação
de LER/Dort e insatisfação dos
clientes, existe também o cons-
tante assédio em busca de me-
tas a serem atingidas. “Enquan-
to tem de lidar com uma gran-
de demanda de serviços, o ban-
cário ainda convive com a pre-
cariedade do atendimento, cau-
sado unicamente pela falta de
mão-de-obra”, disse José Apa-
recido Clementino Pereira, pre-
sidente do Seeb. “E não se fa-

zem novas admissões mesmo
sabendo que a produção dos
trabalhadores é suficiente para
bancar a folha de pagamento,
com grande sobra”, prosseguiu.

Uma das metas na Campa-
nha Salarial deste ano é o res-
peito e a manutenção do em-
prego com qualidade, isto é,
com condições onde população
e trabalhadores possam atuar
sem prejuízos. “Temos avan-
ços como a Lei da Fila, que ain-
da carece de uma fiscalização
mais efetiva. Mas problemas
como a excessiva mecanização
do serviço em caixas eletrôni-
cos e a migração de serviços
para bancas de revista e
lotéricas também devem estar
na nossa mira. Há recursos
para se prestar o serviço com
mais qualidade, e precisamos
lutar por isso”, finalizou
Clementino.

Serviços bancários, uma "mina de ouro"
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rdes por parte dos bancos
anto trabalhadores ainda
mais justa dos resultados

Precarização do trabalho
Entidades sindicais ligadas

ao setor bancário constataram
um encolhimento brutal no nú-
mero de trabalhadores na últi-
ma década no Brasil. A cate-
goria, que no início dos anos 90
contabilizava quase um milhão
de trabalhadores, hoje soma
menos de 500 mil bancários.
Mesmo diante de um trabalho
combativo dos sindicatos em
favor da preservação do em-
prego, os bancos reinventam a
cada dia novas formas de cor-
tar gastos com pessoal. A últi-
ma “moda” é a terceirização do
setor, onde funcionários da
casa – alguns com anos de ser-
viços prestados – se vêem
substituídos por trabalhadores
contratados junto a
prestadoras de serviço.

Ao admitir funcionários
terceirizados, boa parte das
obrigações constitucionais
(como pagamento de INSS e
auxílios) é repassada às empre-
sas de origem desses trabalha-
dores. Com isso, o custo com
pessoal encolhe. Outra “vanta-

gem” para os contratantes é
que, por não serem bancários,
os terceirizados acabam não
tendo amparo legal nas institui-
ções sindicais, estando à mar-
gem dos processos de reivindi-
cações trabalhistas.

“Em geral, os salários dos
terceirizados estão bem abai-
xo do piso praticado nos ban-
cos aos seus funcionários con-
tratados. Além disso, esses tra-
balhadores não possuem direi-
tos previstos na Convenção
Coletiva, uma vez que, embo-
ra atuem nas instituições finan-
ceiras, não podem ser qualifi-
cados como bancários. Isso
gera precarização no ambiente
de trabalho, com a divisão da
categoria e a redução da efici-
ência na busca dos direitos”,
salientou o diretor de Comuni-
cação e Imprensa do Seeb/
CGMS, Luiz Alexandre
Marcondes Monteiro. Ele res-
saltou, ainda, que a prática da
terceirização já é alvo de inves-
tigações no Ministério Público
do Trabalho pelo País.

Limites da terceirização nos bancos
A Confederação Nacional

dos Trabalhadores do Ramo
Financeiro registrou ações que
já condenam, em primeira ins-
tância, bancos como o
Bradesco, Sudameris, Uniban-
co, Boston (comprado pelo
Itaú), ABN Real e Paname-
ricano pela prática da
terceirização. Outras institui-
ções, como a Caixa Econômi-
ca Federal, decidiram buscar
acordos com os bancários e
sindicatos antes mesmo de que
as queixas começassem a tra-
mitar na Justiça. Já no Banco
do Brasil, a Contraf aponta a
existência de uma série de ir-
regularidades com a transfe-
rência de funções, a ponto de
um documento sobre o assun-
to ser encaminhado ao minis-
tro do Trabalho, Carlos Lupi,
no último dia 10 de maio.

Dentre as irregularidades
apontadas no BB, estão o pa-
gamento de salários de R$ 470

aos terceirizados, contra R$ 1,1
mil do salário inicial para funci-
onários; além da terceirização
de atividades-fins, como manu-

Rodrigo Carelli defendeu que a
legislação brasileira permite
apenas a transferência para ou-
tras empresas de atividades
periféricas e especializadas,
para sua realização de forma
autônoma. Em outras palavras,
estão sujeitos à terceirização
apenas serviços alheios à roti-
na bancária, como manuten-
ção, limpeza, segurança e trans-
porte. Já tudo o que está rela-
cionado diretamente ao servi-
ço bancário não pode ser
terceirizado.

“Não é nada difícil encontrar
trabalhadores terceirizados em
funções que não poderiam, nes-
sa interpretação, serem repas-
sadas pelos bancos a outras
empresas. Nesse sentido, te-
mos acompanhado várias ações
que pedem o fim de práticas ir-
regulares de terceirização, com
o MPT se posicionando a fa-
vor dos trabalhadores”, finali-
zou Monteiro.

seio de valores e processa-
mento de documentos.

Em entrevista à Anabb, o
procurador do Trabalho

Bradesco, Sudameris,

Unibanco, Boston

(comprado pelo Itaú),

Panamericano e ABN

Real são alguns dos

bancos condenados

pela prática irregular

da terceirização no

setor bancário nacional
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Banco do Brasil

Representantes dos bancá-
rios do Banco do Brasil entre-
garão nesta terça-feira (14 de
agosto) a pauta de reivindica-
ções específicas para a direto-
ria da instituição, em reunião
marcada para as 12h, na sede
do BB em Brasília. O documen-
to foi elaborado entre os dias
30 e 31 de julho, durante a 9ª
Conferência Nacional dos Tra-
balhadores do Ramo Financei-
ro. Apesar de uma pauta em
separado, os funcionários do
BB integram a Campanha Na-
cional com empregados de ou-
tras instituições públicas e pri-
vadas.

As reivindicações específi-
cas no BB incluem a isonomia
total de direitos e benefícios
entre funcionários novos e an-
tigos, além da adoção do salá-
rio-mínimo do Dieese (R$
1.628) como piso na empresa
e o pagamento de horas-extras

e o retorno do anuênio.
Acerca da Cassi, os traba-

lhadores pedem a não
terceirização do Serviço de
Engenharia e Segurança de Me-
dicina do Trabalho, e a cober-
tura, por parte do Banco do
Brasil, dos déficits que venham
a ser registrado na Caixa de As-
sistência.

A campanha dos funcioná-
rios do BB também inclui soli-
citações ligadas à Previ, como
o fim do “voto de minerva”,
abertura do financiamento imo-
biliário para o Plano 2 (com re-
cursos do próprio plano) e au-
mento das pensões e do bene-
fício, de 90% para 100%. Re-
dução da taxa atuarial, criação
de um benefício extraordinário
e o pagamento da integralidade
da contribuição para mulher
com 25 anos de associação à
Previ também integram a pau-
ta. (Com SP Bancários)

Pauta específica será entregue no
dia 14 de agosto à direção do BBSindicatos apóiam mudanças

propostas no estatuto da Cassi

As entidades sindicais liga-
das ao Banco do Brasil orien-
tam os funcionários do banco
a votarem “Sim” na consulta
que vem sendo realizada a res-
peito das mudanças no estatu-
to da Cassi. A posição foi to-
mada pela interpretação de que
a proposta elaborada e colo-
cada para apreciação dos tra-
balhadores apresenta avanços
tanto para aposentados como
trabalhadores da ativa, ao mes-
mo tempo em que se mantêm
direitos históricos dentro do
BB. Os debates acerca de al-
terações na Cassi começaram
na década de 90. A votação
atual representa, assim, uma
conquista importante ao longo
dos últimos anos.

Votação terminará às
18h do dia 21 de agosto,
sendo aberta para
trabalhadores da ativa
e aposentados

As mudanças foram discu-
tidas exaustivamente entre re-
presentantes dos funcionários,
sindicatos e a direção do ban-
co, permitindo que antigas de-
mandas dentro da Cassi fossem
contempladas. Dentre elas, está
a isenção da co-participação
que, além das já negociadas,
também se estenderá ao trata-
mento de pessoas com doen-
ças do trabalho, portadores de
deficiência, tratamentos e ci-
rurgias ambulatoriais e
oxigenação hiperbárica no tra-
tamento de queimados. Caso
seja aprovado o novo estatu-
to, essas mudanças passarão a
vigorar a partir de 1º de janei-
ro de 2008.

Outro ponto positivo é o
compromisso, por parte do BB,
de investir R$ 300 milhões na
Cassi com a aprovação do
novo estatuto. O aporte é um
reconhecimento da dívida exis-
tente com os funcionários, sen-
do que o banco ainda deverá

assumir os déficits dos depen-
dentes indiretos e funcionários
pós-1998, com data retroati-
va a 1º de janeiro de 2007, até
a extinção desse grupo. O Ban-
co do Brasil ainda contribuirá
com 4,5% sobre os salários dos
associados (inclusive dos pós-
98), com retroatividade tam-
bém a 1º de janeiro deste ano;
além de outros 4,5% sobre o
13º salário (bem como os fun-
cionários, que contribuirão com
3% sobre o 13º).

A votação teve início no dia
8 de agosto, e se estenderá até
às 18h do dia 21. Associados
da ativa votarão através do
SisBB, utilizando a matrícula e
a senha de oito dígitos. Os apo-
sentados devem ligar para
0800-729-0808 e seguir as ins-
truções. É importante ter e
mãos a matrícula, a senha de
seis dígitos do Previ, ano de
posse do Banco do Brasil, ano
de nascimento e os quatro pri-
meiros dígitos do CPF.

O Banco do Bra-
sil iniciou a convo-
cação de cerca de
3,3 mil funcionários
concursados para
atendimento em
agências, pouco de-
pois de concluir o
PAA (Plano de
Aposentadoria An-
tecipada), que re-
sultou no afasta-
mento de sete mil
funcionários com
mais de 15 anos de
carreira e 50 anos de idade.

As convocações, conforme
o Valor Online, são referentes
a aprovados nos concursos
promovidos em 2003, 2006 e
2007 em praticamente todo o
Brasil. Em algumas localidades,
foi necessária a realização de
novos processos seletivos, que
estão em andamento.

O salário inicial dos novos
bancários é de R$ 856,50, com

gratificação de 25% (chegan-
do a R$ 1,07 mil), além de vale
alimentação (R$ 543), Partici-
pação nos Lucros e Resultados
e em planos assistenciais e
previdenciários.O PAA do Ban-
co do Brasil, custará R$ 860
milhões à instituição, gerando
um impacto negativo no balan-
ço do segundo trimestre (a tí-
tulo de despesa extraordinária,
no valor de R$ 482 milhões).

Após PAA, Banco do Brasil planeja
admitir 3,3 mil novos bancários

A Previ renovou por mais
um ano, até 27 de julho de
2008, o convênio com a Caixa
Econômica Federal que permi-
te aos associados utilizarem re-
cursos do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço para li-
quidarem financiamentos imo-
biliários da Carim. A medida,
conforme a Anabb, deverá be-
neficiar aproximadamente seis
mil mutuários, que terão as con-

dições já acordadas mantidas
para quitação dos seus imóveis.

Para se habilitar, é necessá-
rio que a pessoa e o imóvel
atendam as regras do FGTS e
do Sistema Financeiro da Ha-
bitação. Condições para uso e
orientações sobre documentos
e formulários estão disponíveis
nas agências da CEF.

Seguindo o convênio anteri-
or, as prestações continuarão a

Previ renova até 2008 convênio com a Caixa para
uso do Fundo de Garantia na quitação de imóveis

ser cobradas até a liberação dos
recursos na conta corrente da
Previ – o que acontecerá após
apresentação, na CEF, da es-
critura registrada no Cartório
de Registro de Imóveis.

Continua em vigor a condi-
ção do cumprimento do prazo
mínimo de 90 dias corridos da
data de assinatura do contrato
assinado pelo mutuário para li-
beração dos recursos.

Total de admissões é inferior a 50% dos desligamentos
promovidos no Banco do Brasil com o PAA
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Caixa Econômica Federal

A Comissão Executiva dos
Empregados da Caixa Econô-
mica Federal deverá repassar à
direção do banco na terça-fei-
ra (14 de agosto) o documen-
to contendo as reivindicações
específicas da categoria, defi-
nidas durante a 9ª Conferência
Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro. Mesmo par-
ticipando da Campanha Naci-
onal Unificada, a Caixa mante-
rá debates de questões espe-
cíficas em mesas permanentes.

Dentre as demandas da
CEF, a criação de um novo Pla-
no de Cargos de Salários para
contemplar todos os trabalha-
dores do banco é apontada
como principal reivindicação a
ser atendida. Outro item é a
admissão de mais empregados.

Os funcionários também
pedem a solução dos proble-
mas no Saúde Caixa, questões
de saúde e condições de tra-
balho (incluindo assédio moral
e violência organizacional), além

da extensão do Auxílio e da
Cesta-alimentação a todos os
aposentados.

No dia 16 de agosto (dois
dias após a entrega da pauta
de reivindicações), represen-
tantes da Contraf/CUT e do
banco irão se reunir para dis-
cutir temas ligados ao Saúde
Caixa, como o pagamento das
participações não cobradas
entre março de 2005 e março
de 2007. A CEE/Caixa se reu-
nirá no mesmo dia, na Fenae.

Na Caixa, luta é por novo PCS e
contratação de mais funcionários

Durante o 23º Congresso
Nacional dos Empregados da
Caixa Econômica Federal, uma
das tônicas defendidas nos de-
bates da categoria foi o status
da instituição como banco pú-
blico, analisando sua atuação
no mercado diferente de uma
instituição financeira exclusiva-
mente estatal. O painel “A Cai-
xa e o desenvolvimento econô-
mico e social do País” contou
com a coordenação da Comis-
são Executiva dos Emprega-
dos, e a participação de Ana
Rosa Ribeiro de Mendonça
(economista da Unicamp), Jor-
ge Fontes Hereda (vice-presi-
dente de Governo) e José
Carlos Alonso (presidente da
Fenae).

Os palestrantes foram unâ-
nimes ao avaliar a importância
da CEF recuperar o papel de
principal agente de políticas
públicas da União. Ana Men-
donça considerou que a Caixa
não deve ser avaliada com base

em sua rentabilidade, e sim
como braço financeiro do Es-
tado nas políticas macroeco-
nômicas.

Já o presidente da Fenae
atentou para o fato de que a
atuação social possui um custo
elevado, levando ao aumento
das operações entre 2003 e
2007, “enquanto o número de
empregados diminuiu. A Caixa
deve aumentar suas atividades
como banco público, mas pre-
cisa contratar mais gente e ga-
rantir as condições adequadas
de trabalho para todos os ban-
cários”.

Em defesa do banco, Jorge
Hereda destacou que a Caixa
se assume como banco público
e atua de forma eficiente, prin-
cipalmente como regulador do
mercado. Ele citou que os re-
cursos do Programa de Acele-
ração do Crescimento circulam
pela CEF, o que deverá tornar
o banco “o maior instrumento
de políticas públicas do País”.

CEF debate seu papel
como banco público...

... mas mantêm atenção
na atividade comercial

A CEF promete a
reestruturação de cargos no
setor administrativo, com a cri-
ação duas novas vice-presidên-
cias para cuidar de pessoas fí-
sicas e empresas, e uma tercei-
ra para reforçar os canais de
distribuição de produtos finan-
ceiros. A medida foi tomada
após a participação na área co-
mercial encolher nos últimos
anos: segundo a Fenae, enquan-
to a carteira de crédito comer-
cial da Caixa avançou 9,6%
entre março de 2006 e deste
ano, o mercado bancário regis-
trou um crescimento de 20,1%
como um todo.

A CEF caminhou bem nas
políticas públicas, mas ficou
para trás na área comercial.
Agora, a presidência quer for-

talecer a instituição, permitin-
do agilidade para aproveitar
oportunidades e reagir ao avan-
ço dos concorrentes.

Com o modelo de gestão,
cada vice-presidência teria sua
área de desenvolvimento, es-
tratégia e comercialização, além
de segmentação de nichos de
mercado por renda, cartões e
seguros. A reestruturação deve
incluir uso intensivo da automa-
ção, racionalização de proces-
sos e deslocamento de pessoal
para vendas. A CEF também
quer fidelizar clientes de renda
média em financiamentos imo-
biliários, atuar competitivamen-
te no segmento de veículos, cri-
ar parcerias com varejistas e
retomar a liderança no setor de
crédito consignado.

"Mais empregados para a Caixa,
mais Caixa para o Brasil"

O papel dado à Caixa
Econômica Federal como
banco responsável pelas po-
líticas sociais da União evi-
denciou o problema da falta
de pessoal para atender às
demandas criadas por novas
e antigas atribuições dos
funcionários. Não é à toa
que a contratação de traba-
lhadores foi incluída pelos
representantes da CEF
como uma das prioridades
para a Campanha Nacional
2007. O excesso de atribuições
cria situações de constrangimen-
to no ambiente de trabalho, que
vão desde o assédio moral e exi-
gência de metas abusivas como
o excesso de atividades a se-
rem exercidas pelos funcionári-
os. Como conseqüência, os re-
sultados tendem a piorar, pre-
judicando a saúde e o bem-es-
tar do bancário.

A Fenae encabeça um mo-
vimento que exige a admissão
de trabalhadores. Sob o slogan
“Mais empregados para a Cai-
xa, mais Caixa para o Brasil”,
busca-se atentar o comando do
banco que o aumento das res-
ponsabilidades também de-
manda uma força de trabalho
maior. O fato é de conhecimen-

to do próprio banco: José
Ferreira, diretor da Contraf e
integrante da Comissão Execu-
tiva dos Empregados, lembrou
que o balanço social do banco
em 2006 apontava que as
contratações realizadas nos úl-
timos anos não foram suficien-
tes sequer para cobrir a substi-
tuição de terceirizados. Para
cada três prestadores de ser-
viço que saíram, apenas um
bancário foi contratado.

Em seu periódico bimestral,
a Fenae lembra que, em 2002,
a força de trabalho da Caixa
era de 104 mil funcionários, dos
quais 55.961 eram empregados
do banco. Em 2005, a mão-de-
obra caiu para 101.744, sendo
68.257 do quadro próprio. Em
abril deste ano, o total de tra-

balhadores chegou a
100.816, 73.386 deles
concursados.

Paralelamente, a atu-
ação da Caixa aumentou,
em especial no campo
social. O Bolsa Família,
que tinha um milhão de
famílias em 2003, chegou
a nove milhões em 2006.
Em 2002, o banco tinha
três milhões de contas
correntes convencionais

e 13,2 mil na modalidade Cai-
xa Fácil. Hoje, são mais de 7,6
milhões de contas, 3,79 milhões
da Caixa Fácil.

Ferreira apontou que a de-
fasagem de pessoal implica no
aumento excessivo de horas-
extras, “muitas vezes sem o
devido pagamento”, afirmou ao
Fenae Agora. Ele comentou que
o processo é reflexo também
do aumento das metas, o que
pode levar ao trabalho gratuito
e no surgimento de problemas
de saúde. Funcionários já se
mostram insatisfeitos com as
condições de atuação. As filas
nas agências são um resultado
da precariedade no atendimen-
to, uma vez que não existe for-
ça de trabalho para suprir a de-
manda adequadamente.

CEF: novas atribuições a
bancários geram
precariedade no serviço
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A equipe da Agência
Calógeras sagrou-se campeã do
I Torneio de Futsal Interagên-
cias dos Funcionários do Ban-
co Bradesco, realizado na sede
de Campo do Sindicato dos
Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários de Campo Gran-
de e Região. As finais aconte-
ceram no dia 4 de agosto (sá-
bado), premiando, além das
três equipes com melhor clas-
sificação, o artilheiro, melhor
goleiro, equipe mais disciplina-

Equipe da Agência Calógeras vence
torneio Interagências do Bradesco

Conquista veio no
minuto final de disputa
contra combinado entre
Coronel Antonino e
Júlio de Castilho

da e a torcida mais participati-
va. O torneio começou no dia
16 de junho, com a participa-
ção de 11 equipes (Calógeras,
Barão, Zahran/Afonso Pena, 14
de Julho, 13 de Maio, Cândido
Mariano, Coronel Antonino/Ju-
lio de Castilho, Prime/Empre-
sa, Centro, Bandeirantes e Pólo
Noite). 

Antes da grande final, foi
realizado um amistoso entre os
amigos do Nogueira e os ami-
gos do Abimael, sendo que esta
última conquistou a vitória, pelo
placar de 5x4.

Na seqüência, as equipes da
Agência Centro e Agência Ba-
rão disputaram a terceira colo-
cação em uma partida disputa-
da. A vitória acabou nas mãos
do time da Centro, por 4x2.
Apesar da derrota nessa dispu-
ta, a equipe da Barão faturou
os prêmios de Equipe mais dis-
ciplinada e de Torcida mais
participativa, além de fazer o
artilheiro do torneio (Ivan com

Estão abertas desde 1º de agosto as inscrições para as
aulas de natação na Sede de Campo do Sindicato dos Ban-
cários de Campo Grande e Região. As aulas, de 50 minu-
tos, serão realizadas às terças, quintas e sextas-feiras, das
6h às 12h50 e das 13h30 às 20h20; e aos sábados e do-
mingos, das 6h às 9h30. Também serão oferecidas aulas de
natação infantil, com turmas de dois a quatro anos e de
cinco a seis anos. A Diretoria de Relações com a Comuni-
dade do Seeb lembra que as vagas são limitadas por turma.

As aulas terão início em 4 de setembro, com professo-
res especializados, com preparo para iniciação, aperfeiço-
amento e treinos de auto-rendimento. Também está pre-
vista a formação da equipe de natação do Sindicato. Ou-
tras informações estão disponíveis pelo telefone 3388-3763.

Definidos horários para aulas
de natação na Sede de Campo

14 gols).
Calógeras e o combinado

Coronel Antonino/Julio de
Castilho decidiram o título, em
uma partida disputada e de bom
nível técnico. O título da Agên-
cia Calógeras veio apenas no
último minuto: vitória de 3x2
para os primeiros campeões do
torneio.

A Diretoria de Relações
com a Comunidade do Sindica-
to dos Bancários parabeniza a
equipe da Agência Calógeras
pelo título, assim como os de-
mais participantes deste que foi
o primeiro campeonato de
futsal com funcionários de di-
ferentes agências do Bradesco;
e espera que a iniciativa se re-
pita em outros bancos.

Além disso, o diretor
Edvaldo Barros pede aos ban-
cários que se mantenham aten-
tos aos campeonatos promo-
vidos pelo Seeb, para que tam-
bém participem dessas compe-
tições.

Agência Calógeras, campeã do Torneio. Abaixo, à esquerda, Coronel Antonino/Júlio
de Castilho, vice-campeã. à direita, torcedora da Agência Barão recebe premiação


